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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

04ieío nQ 430-94/GAB 	Bento Gonçalves, 19 de dezembro d 

APROVADO 
VOTAÇÃO: 

esaente: 
SALA DAS SESSOE •• • / • 45'.(0 

DATA 

Excetentiiáímo Sen 

Vereador 
Com uctí4ação cumptumen amoó Voua Ex e/ ncía e, 

pote extmão, os nobtu par tamentate4 munícípaí,s, e, na o ottuní 

dade temos o devet de encamínhat a eua Casa Legí4/atíva'a coma-

nícação e o4 motívo's que no4 levam a vetar. o Ptojeto-de.-Leí ng 

23/94, que "Etabelece cxítexío.s pana neajute de ttíbuto muní-

cípaí4 e cid outta4 ptovídjncía4", de autonía do Veteadot EugEnío 

Rízzatdo, aprovado na isuúío do día 13 de dezembro de 1994. 
Dentre a4 matEtía)s de ínícíatíva ptívatíva do Exe 

cutívo, etencado4 pega Leí Maíot (Ant. 61, § 1g, II, "b") e pe/a 

Con4títuíção Munícípa/ (A&t. 38, II), e.4 a ttíbutdtía e onça-

mentãtía, tuetvadais ao Pteeíto, Govetnadot ou Pte4ídente. 

O ímpuLso otígínal de /eí)s que vmem i obte 

ção, neajuiste ou uh/lança de tnautoá, E do PtWíto, no Cimbíto 

do Munícípío. Temo, então, um ato vícíado, com de,6eíto, em du-

conotmídade com a leí. 

O LegíAlatívo ~piou da &unção que não é )sua ao 

apnuentan o Pujeto. 

Exmo. 

Ivan Leopoldo Caátagnettí 

M.D. Pneáídente da anima Munícipat de Vexeadoxeá 
Neta 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Não hã como negat-)se, portanto, a ínconátítucíona 
lídade do Ptojeto-de-Leí n2 23/94 e a íncompatíbílídade, o cho-
que com a tegta jutZdíca conátítucíonal ë razão jutIdíca 3u1í-
cíente pata o veto do Ptojeto-de-Leí envíado. 

Não baátaue o vi:cío 1Çotcmaf2, o Ptojeto-de-Lei, ng 
23/94 E ínjcuo, víáto o que díápõe o Cõdígo Ttautãtío Nacíonal, 
no Att. 97, § 22. 

"Att. 97 - 
1 
§ 22 - Não conátítuí majotacão de ttíbuto, pata 

04 1ÇLn4 do díápoáto no íncíáo 11 dente At 
tígo, a atua/ízacao do valot monetjtío da tupectíva bate de 
citculo." 

Reáta dízet que o Ptojeto-de-Leí aprovado e enca 
mínhado ã 4anção íníbe o MunícZpío de ínátítuít e attecadat oá 
txíbuto4 de tua competjncía e de colocat em ptãtíca o ptoceááo 
de admíníáttacao ttíbutãtía, &_culdade que a Conátítuícao lhe 
outorgou. 

Multo embota vetamoá totalmente o Projeto-de-Leí 
de otígem legíátatíva, maníkátamoá o comptomíááo da AdMíníátta 
ção Munícípa/ em cottígít oá ímpoátoá ou ttíbuto munícípaÁis aso 

mente peloá Indíceá o j.íc,ía Ló da íngaçao. 
Salíentamoá, outtoááím, que na legíálatuta 1989/ 

1992, Projeto de ta/ natuteza tambjm 	proposto pelo Legíála- 
tívo e, tambjm ,60í vetado, pelo Admíníáttadot daquela Epoca, pe 
laá meáma4 taz -Ju que este Executívo veta o presente Projeto. 

Por todo o expoáto e com &Lndamento no4 díápoáí-
tívoá legaLs mencíonadoá, vetamos totalmente o Projeto-de-Leí 
nQ 23/94. 

Cotdíalmente, 

!Lula J 4 Bextuat 
Pnekíto Munícipat de Bento Goncalveá 



APROVADO 
VOTA ÇÃ O 

700/:  ???.r, e 

SALAS i3 	j-5/ 
ESTADO DO RIO GRANDE DO iL 

Câmara Municipal de Bento Gonçalves...._.___ 	 
Palácio 11 de Outubro' - 	"veador 

PROJETO DE LEI NQ 23/94, DE 20 de outubro de 1994. 

ESTABELECE CRITÉRIOS PARA REAJUSTE 

DE TRIBUTOS MUNICIPAI E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal de Bento Gonçal 

ves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19- - Nenhum imposto, taxa ou tributo cobrado pelo 

Município, poderá a qualquer título, ser ele-

vado de um exercício para outro, em percentuais superiores aos 

índices oficiais da inflação, divulgados pelas autoridades com 

petentes do Governo Federal. 

Art. 2Q - A desobediência aos preceitos da presente Lei 

importará em responsabilidade da autoridade 

competente. 

Art. 3Q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pro-

mulgação, revogadas todas as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, 

AIDO JOSÉ BERTUOL 

Prefeito Municipal 

(•DDATA 

e 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

pâRECER NQ 238 

Processo n9- 222/94 - veto 

O Sr. Presidente encaminha para parecer 

desta AJU, o veto total ao projeto de lei do Vereador Euge-
nio Rizzardo, que estabelece critérios para reajuste de impos 

tos de acordo com os índices da inflaçao. 

Nas razoes do veto, o Chefe do Poder Exe-

cutivo invoca defeito de iniciativa da meteria e dispositivos 

constantes do Código Tributário Nacional. 

Esta AJU tem posição já definida no pa-

recer ao projeto propriamente dito, que riso se trata de ma-

tária financeira, mas apenas de origem comum, que limita tão 
r 

somente a elevação dos tributos nos indices da inflação 	- 

anual, fora portanto, do alcance das limitaçoSs de competen-

cia constante da Lei Organica. 

Ademais, o Município não está impedido - 

de reavaliar os imr;veis, atualizando seu valor venal, 	de 

acordo com as benfeitorias por ventura feitas no imOvel,que 

justifiquem tal procedimento. 

Esta seria a interpretação correta do 

Art. 97 do Código Tributário Nacional - no seu inciso 1 - 

parágrafo 29., invocado na justificativa do veto. 
, 	e 

Nosso entendimento á de que no ha vicio, 

de origem, mesma posição manifestada em projeto oe lei do Ve 

reador Olavo Chilena em 1991 e agora. 

Em 1993, ao invés de solicitar a Câmara 

a revogaçâo da Lei do Vereador Chiella, deveria o Executivo 

ter argBido sua inconstitucionalidade perante ao Tribunal 
de Justiça, preservando assim, a harmonia e o respeito (10 
deve existir entre os poderás. 

Assim, nosso parecer e no sentido de man-

ter a posição do parecer anterior, para rejeitar o veto. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11. de Outubro 

s0m.j. é.  o parecer 

B0Gonçalves, 26 de dezembro de 19940 

8e1 0 	RLOS PE4-110J-0 

Bel. IDALINO CASAGRANDE 



-Membro Ver. CLó S PASQ 

NIO VILLA -presidente 

A CCM1SSÃ9 

_ 

SAL F:RANDJ 

Secretário Gerar 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

FLS N.° 

 

PARECER: 

 

Processo N.°: 222/94 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO:Veto Total ao projeto de lei n2. 
23/94, de origem legislativa,que 
estabelece critérios para reajus 
te de tributos municipais e ira 
outras providências. 

Parecer COMISSÃO TÈCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA. 

Os vereadores abaixo firmados, membros 

da Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, após proce 

derem análise ao Processo Nº222/94, de origem executiva, "VETO TOTAL 

AO PROJETO DE LEI Nº23/94, DE ORIGEM LEGISLATIVA, QUE "ESTABELECE CRI 

TÊRIOS PARA REAJUSTE DE TRIBUTOS MUNICIPAIS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS", 

considerando que a justificativas apresentadas pelo Prefeito Munici-

pal são pertinentes e dentro dos princípios legais, esta Comissão re-

afirma parecer dado na apreciação do projeto e é favorável pela aca-

tação do Veto. 

Sala das Sessões, aos vinte e seis dias 

do mês de dezembro de mil novecentos e noventa e quatro. 

Ver. ALCINDO GA RIELLI -Membro 
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